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Há, atualmente, uma convergência de elementos que urge rever certas idéias 
tradicionalmente associadas ao chamado “abandono materno”.  Por um lado, há os 
debates em torno dos trágicos episódios dos “bebês encontrados no lixo” e que têm 
suscitado em diferentes partes do mundo a reedição de uma tecnologia arcaica da “roda 
dos expostos”. Por outro lado, encontramos desde um certo tempo discussões em torno da 
adoção de crianças:  em quais circunstâncias é possível tirá-las de uma família e colocá-
las em outra?  Quais as conseqüências para a definição legal e simbólica do laço de 
filiação, e de todas as identidades que decorrem daí?  Em 2008, tramitaram no congresso 
brasileiro diversos projetos de lei propondo novas maneiras de regrar o “abandono 
materno” – propostas sobre o “parto anônimo” (pautando a possibilidade de qualquer 
mulher parir num hospital público sem ser identificada) e propostas para “melhorar” a 
legislação existente sobre adoção.   Apesar de constarem geralmente como dois temas 
distintos, trabalhamos nesse capítulo a partir da hipótese que abandono materno e adoção 
infantil são temas interconectados e que é na reflexão sobre essa conexão que fatores 
inquietantes de desigualdade se tornam aparentes. 
 
 
A produção política do parentesco 
 
Desde os trabalhos pioneiros de Schneider (1968,1984), virou mister na antropologia 
pensar as categorias nativas de família em termos da tensão entre código e substância – 
isto é, entre um elemento percebido como cultural (leis, normas feitas pelos homens) e 
um elemento visto como natural (biologia, fixa e dada).  Strathern (1992a), a partir de 
suas observações sobre a introdução das novas tecnologias reprodutivas na Inglaterra dos 
anos 1980, aprofunda essa reflexão.  Prevê que, nessa época pós-bebê-de-proveta, mesmo 
se persistirem as crenças sobre o fundamento natural de relações familiares, haverá 
mudanças importantes na visão de mundo dos “euro-americanos”.  A lei se destacará 
cada vez mais como instrumento necessário para administrar o mundo natural e a noção 
positivada de “escolha” virá deslocar idéias antigas sobre a imutabilidade do parentesco.   
 
Essa maneira de analisar os valores em termos de uma tensão entre dois princípios se 
mostra útil por dois  motivos.  Em primeiro lugar, rompe com visões “emancipatórias” do 
parentesco que propõem “liberar” as relações familiares da “violência do sangue”, isto é, 
da convenção biológica.  Strathern (1992b), assim como inúmeros outros pesquisadores, 
têm mostrado que a “escolha” também é uma idéia calcada em convenções culturais, 
encerrando determinadas concepções de indivíduo e sociedade.  Em segundo lugar, a 
análise construída na tensão entre dois pontos facilita a comparação entre casos, nos 
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permitindo indagar em quais circunstâncias o consenso pende para o lado da biologia, em 
quais pende para o lado da cultura. 
 
Uma breve descrição de duas pesquisas recentes, situadas na Argentina, serve para 
esclarecer nossa reflexão. A primeira, de Sabine Regueiro (2008) centra suas atenções no 
uso de tecnologias DNA pelas Abuelas de la Plaza de Mayo em busca de seus netos.  Os 
fatos históricos são bem conhecidos (ver também Gandsman no prelo; Jelin 2007;  e 
Villalta 2006 e 2008).  Estima-se que, durante a ditadura militar de 1976 a 1983, 
responsável pelo assassinato ou desaparecimento de 30.000 pessoas,  cerca de 500 
crianças, filhos de desaparecidos, foram apropriadas e dadas em adoção2 a famílias (em 
geral) simpatizantes do regime.  Se, durante a ditadura, as Madres dirigiram seus esforços 
para a busca de seus filhos presos e desaparecidos, com o retorno à democracia e o 
reconhecimento da perda irrecuperável das vítimas da ditadura, reorientaram seu pleito 
para um conjunto de demandas por justiça, encabeçado pela busca de seus netos raptados 
pelo regime militar.  Já que uma lei de anistia tinha posto um “ponto final” às acusações 
contra os responsáveis pelos crimes da ditadura, acusar alguém de seqüestro (um dos 
poucos crimes não anistiados) era uma das únicas maneiras para denunciar colaboradores 
do regime e rastear os detalhes da própria violência.  O problema era como identificar 
essas crianças dadas em adoção anos, às vezes décadas, depois do rapto?  A resposta veio 
no início dos anos 90 em forma do aperfeiçoamento do “índice de abuelidad” (em uso 
desde 1984) desenvolvido com a colaboração de cientistas em diferentes partes do mundo 
– uma sofisticação da tecnologia ADN já existente que permitiria, a partir de 
investigações de sangue, estabelecer o parentesco entre avós e netos sem ter amostra da 
geração intermediária.  A técnica não tardou a ser aplicada pelos tribunais, inclusive em 
circunstâncias onde adolescentes e jovens adultos suspeitos de ser filhos de desaparecidos 
se negavam a realizar voluntariamente o exame.  Disputas judiciais sobre o direito de um 
indivíduo recusar de se submeter a um exame, isto é, de fornecer seu próprio corpo como 
evidência nas acusações contra os pais que o criaram, desembocaram em diversas 
sentenças de colheita  compulsória de sangue antes das cortes descobrirem que poderiam 
colher as mesmas evidências aproveitando traços de DNA deixados nas toalhas e outros 
objetos de uso pessoal.    
 
As abuelas não hesitaram em usar símbolos de “sangue”, “raízes” e genética para 
sublinhar a legitimidade de seu pleito – algo que levou diversos pesquisadores a 
especular que o movimento estaria reforçando uma certa “biologização” do vínculo de 
parentesco.  A originalidade do trabalho de Regueiro (2008) é de insistir no que chama a 
“construção política do parentesco”, mostrando como o biológico, por si só, não é nunca 
um fator suficiente para legitimar (ou deslegitimizar) um vínculo.  Descrevendo os passos 
concretos do movimento de Abuelas, mostra como são freqüentemente amigos ou colegas 
de luta não aparentados (membros de uma espécie de família não-biológica) que iniciam 
a busca.  Nos argumentos jurídicos, para reforçar ou atenuar a culpa, os advogados 
apelam para as qualidades morais de quem criou (ou devia criar) a criança – vistos como 
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pais carinhosos (em geral, o caso dos desaparecidos) ou rígidos e pouco afetuosos (o caso 
de alguns pais adotivos).  Também se reconhece que o resultado positivo de um teste de 
ADN não cria automaticamente uma relação social entre um indivíduo e sua família 
consangüínea.  Pelo contrário, encontra-se na nova configuração familiar pós-teste a 
necessidade de criar mecanismos (como em uma família adotiva) para forjar o novo 
vínculo.  A fabricação do parentesco (como o kinning de Howell 2006) seria validado por 
uma série de ritos e práticas, a começar pela própria busca (a partir do desejo das abuelas 
ou outro membro da “família”) do familiar raptado.   Se a grande maioria de jovens em 
questão acabam por se aproximar de seus familiares biológicos, “descobrindo” pontos de 
identificação, não é – Regueiro insiste – o simples fato do vínculo biológico.  É, em 
grande medida, em função de noções morais de justiça e legalidade.  A “socialização da 
genética” aparece claramente na fala de certa menina que, embora criada em uma família 
militar conservadora, desde cedo se envolveu em movimentos estudantis da esquerda.  
Quando indagada por um jornalista se tal comportamento não seria “herdado” de sua mãe 
– militante política desaparecida --, a menina responde que não.  Seria antes parte da 
consciência histórica de sua geração -- o resultado de uma “memória genética do povo” 
(Regueiro 2008: 12).   
 
O que queremos reter dessa discussão é a idéia de que não somente as expectativas 
quanto ao conteúdo emocional e moral do que chamamos “relações de família” variam 
conforme o contexto (um fato que inspira antropólogos desde Margaret Mead), mas que 
essas expectativas são construídas a partir de circunstâncias políticas que nos informam 
muito sobre o relativo poder das diferentes categorias em disputa.   Para elaborar esse 
ponto, cabe agora considerar outros casos em que há consideravelmente mais 
ambigüidade na “justiça” das determinadas classificações, isto é, situações em que as 
mães colaboraram de alguma forma na separação permanente dos seus filhos. 
 
 
A entrega de um filho:  De altruísmo e abandono 
 
A pesquisadora norte-americana, C. Sanger (1996), no seu artigo monumental, 
“Separating from Children”, escrito em parte como resposta ao “novo familismo” em 
ascendência no seu país, lembra que durante a maior parte da história humana, não se 
esperava que uma criança fosse criada sem interrupções por sua mãe biológica: 
 

Nossa versão atual de moralidade materna deriva de uma imagem 
romantico-religiosa novecentista da maternidade branca (pelo menos) 
enquanto algo distintamente puro, e,  no século vinte, de uma cultura 
freudiana que atribuiu à mãe todo-poderosa a responsabilidade 
determinante de toda e qualquer característica de seus filhos.  Contra esse 
pano de fundo, uma mãe que toma a decisão de se separar de seus filhos 
parece não somente negligente, mas – pior – pronta para por em risco o 
bem-estar de seu filho.  (Sanger 1996: 388)3. 
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Uma hipótese pela insistência na condenação do abandono materno se remete à noção 
naturalizada de família, descrita por antropólogos como parte integrante das crenças 
“folk” dos euro-americanos (Schneider, 1984; Strathern,1992a).  Nesse ideário, a família 
é vista como um fenômeno fundado em processos “naturais”, a começar pelas relações 
sexuais do casal procriativo.  Em razão de certas substâncias (sangue, genes...) que 
possuem em comum, pressupõe-se que, entre o casal e o filho que engendrou, existe um 
sentimento espontâneo de amor e intimidade.   A relação entre uma criança e seus 
“verdadeiros” pais seria exclusiva e única, as outras formas de parentalidade sendo meras 
imitações.4  Sendo (nessa perspectiva) a mulher mais próxima à natureza, haveria 
exigências particulares dirigidas à mãe.  Diferente da paternidade que tolera eventuais 
separações sem necessariamente colocar em risco o status paterno, a maternidade 
implicaria obrigatoriamente numa atitude contínua, ininterrupta.  Não somente o “amor 
materno” é visto como reação normal de qualquer mulher que acaba de parir, como se 
exige que ela demonstre uma constância que dura décadas na resolução de amar e cuidar 
do filho.  Qualquer infração desse princípio representaria uma ameaça ao seu status de 
mãe (Yngvesson,1997).  A partir da premissa que a “boa” maternidade é calcada em 
processos naturais  – gestação, parto, amamentação, etc. – decorre a conclusão que, se a 
mulher não adere a esse esquema, é uma “mãe desnaturada” e todos envolvidos sofrerão 
as conseqüências.   
 
Entretanto, devemos lembrar que não é “qualquer abandono” que é condenado.  Essa 
norma é aplicada variavelmente, dependendo das demandas trazidas pelos diferentes 
atores da cena.  Por exemplo, a mulher que usa sua capacidade corporal para gerar um 
filho a ser entregue a outra é, em geral, louvada por sua generosidade. Thompson (2004), 
no seu estudo etnográfico sobre o contexto norte-americano da reprodução assistida cita 
vários casos de irmãs, cunhadas e filhas gestando bebês durante os nove meses da 
gravidez para “ajudar” uma parente.  Até mesmo a mulher contratada e paga pela família 
para servir como “barriga de aluguel” fala de seu gesto não como um ato comercial, mas 
antes como um precioso dom que ela está fazendo a um casal que, se não fosse sua 
participação, não poderia ter filhos.  Mônica Konrad (2005), no seu estudo sobre a 
doação de gametas entre mulheres em clínicas londrinas, também chega à conclusão de 
que todos – dos médicos e “doadoras” até as aspirantes à maternidade que recebem o 
material doado – concebem a transação como uma dádiva.  As mulheres doadoras, muitas 
das quais vêm de cidades interioranas para ficar dias a fio na clínica, até produzir e 
extrair gametas de qualidade, são “voluntárias”.  Não são aparentadas às mulheres em 
tratamento para infertilidade e recebem só uma recompensa “simbólica” para cobrir 
despesas.  Quando entrevistadas, dizem que não têm nenhum desejo de conhecer, muito 
menos de exercer direitos maternos em relação ao filho que vier a nascer pois agiram por 
puro altruísmo – no sentido de “ajudar”, “fazer algo útil para outrém” 5.  Nesse caso, a 

                                                           
4 Inúmeras pesquisas etnográficas em outras sociedades demonstraram que esse conjunto de crenças está 
longe de ser universal.  Fitando a multiplicidade de formas de parentalidade, mostram que em muitas 
sociedades há outros marcadores de intimidade (compartilhar comida, espaço doméstico, trabalho) que, 
mais do que quaisquer “fatos biológicos”, constituem  o cerne das relações familiares – isto é, o sentimento 
de “solidariedade difusa e duradoura” (Carsten 2001). 
5 É possível que a ênfase na dádiva seja fruto do recorte analítico.  A própria Thompson descreve casos 
judiciais em que as “mães de aluguel” voltaram atrás na sua decisão de ceder o filho que gestaram ao casal 
contratante – em outras palavras, casos que sublinham a ambiguidade dessa “dádiva”. 



conexão genética ou biológica com a criança por nascer não é fato suficiente para 
estabelecer o parentesco.  Não havendo parentesco, não há abandono.   
 
Passamos agora ao outro extremo do contínuo de comportamento materno.  
Consideremos o abandono da “criança exposta” -- o ato materno que, na opinião pública, 
é inteiramente condenável.   Mais uma vez, recorro a um episódio da Argentina, descrito 
nesse caso por Paula Aguilar (2008).  Se a o caso anterior, envolvendo a busca das 
Abuelas por seus netos desaparecidos, fala de circunstâncias históricas que são 
específicas àquela sociedade, no seguinte caso, o leitor reconhecerá pessoas e situações 
não muito diferentes das encontradas na realidade brasileira.   
 
Aguilar centra sua análise na cobertura jornalística de um acontecimento ocorrido na 
periferia de Buenos Aires no mês de agosto de 20086.  Trata-se da descoberta de uma 
criança recém-nascida junto com uma ninhada de cachorros.  Num primeiro momento, os 
jornais se deleitam em sublinhar a humanidade da cadela, “movida pelo instinto materno” 
a arrastar o bebê para junto aos seus “próprios filhos”, em contraste à atitude da mãe 
humana desnaturada que, de forma fria e calculada, teria decidido abandonar seu bebê no 
terreno baldio. Não há nenhuma especulação sobre a eventual participação do genitor da 
criança no abandono7.  
 
No dia seguinte ao incidente, uma jovem de 13-14 anos, acompanhada de sua vizinha, se 
apresenta às autoridades como mãe da criança.  Entretanto, essa jovem, cuja a “voz” não 
é nunca ouvida, permanece uma figura opaca.  Lê-se que ela será assessorada por uma 
equipe médica e psicológica, mas, além disso, a menina permanece o “sujeito ausente” da 
história (Aguilar, 2008).  Em compensação, o nené emerge como objeto de cobiça. Desde 
o início, chegam aos jornais argentinos cartas exigindo que, ao invés de ser entregue 
(como sugerem as autoridades) a algum familiar da mãe, a criança seja tornada disponível 
para adoção -- subentendido, para adoção por uma família que saiba cuidar dela.  A 
solução, assim como a culpa do abandono, é individualizada.  O bairro onde mãe e filho 
moram, Aguilar nos lembra, é uma zona semi-rural de grande pobreza, com 
precariíssimos serviços públicos. Políticas públicas que pudessem prevenir tais tragédias 
– educação sexual nas escolas, acesso gratuito a contraceptivas nos postos de saúde – têm 
atolado em debates moralistas e limitações orçamentárias.  Que o abandono do recém-
nascido foi precedido por “múltiplos abandonos” da própria mãe é um fato geralmente 
apagado diante dos raciocínios individualistas da responsabilidade materna8.   
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Harrigsberg e Ruddick (1999). 



A expansão da noção de abandono: debates em torno da psicologia infantil 
 
Se, no caso de gametas, a generosidade é associada à mulher que doa para outra o 
material que virá a ser uma criança, aqui o “altruísmo” é associado a aqueles pais que 
recebem a “criança abandonada”.  O “dom” vai diretamente dos pais adotivos para a 
criança, criando um circuito fechado à inclusão da mãe original (Ouellette, 1995).  
Críticas podem insistir que há uma evidente diferença entre a doação de uma gameta e a 
entrega de um bebe.  A criança possui consciência e, portanto, exigências físicas e 
emocionais que tornam o ato de abandono altamente repreensível.  Devemos no entanto 
parar para contemplar essas exigências.  As necessidades físicas de uma criança podem 
ser garantidas adequadamente pela transferência de responsabilidades para um outro 
cuidador – família substituta ou um serviço profissional.  O grande problema, na 
percepção de muitos, diz respeito aos estragos emocionais envolvidos na separação de 
um recém-nascido de sua mãe de nascimento.   Trata-se de uma conseqüência que, por 
não ser imediatamente visível, teve que ser “revelada” por uma categoria de especialistas 
que, nas primeiras décadas do século XX, compunham o novo campo de pediatria e 
psicologia infantil.   
 
Diversos pesquisadores já comentaram a crescente responsabilização (e culpabilização) 
materna que acompanhou o surgimento desse campo (Chodorow e Contratto 1992, 
Borinsky 2008, Colangelo, 2008).  Sem desconsiderar a grande satisfação que muitas 
mulheres sentem ao criar seus filhos e sem negar a importância para a criança (recém-
nascida ou não) de um ambiente povoado de adultos amorosos, Sanger (1996), por 
exemplo, chama atenção aos efeitos colaterais problemáticos da “teoria do apego”, 
formulada originalmente por John Bowlby.  Essa teoria é a que, pelo menos em países 
anglo-saxônicos, mais contribuiu para o imperativo do vínculo exclusivo entre a mãe e 
seu recém-nascido.  Conforme a teoria de “monotropismo” infantil, originada por este 
britânico em pesquisas a partir dos anos 30, qualquer separação do cuidador principal 
(que fosse temporária ou permanente, que fosse forçada, como em época de guerra, ou 
voluntária, como em famílias onde a mãe trabalha fora) seria capaz de provocar danos 
para o desenvolvimento emocional e cognitivo do bebê.  Seguidores de Bowlby 
expandiram sua teoria para sugerir que, mesmo para crianças em idade escolar, a 
sensação de abandono pelos “pais psicológicos” tenderia a produzir comportamentos 
antisociais senão criminosos.   Conforme uma pesquisadora, “essas teorias na época pós-
guerra criaram um clima em que a mulher se tornou uma presa na sua própria casa, 
impedida de sair até mesmo para fazer compras, por medo que seu recém-nascido 
quisesse mamar, ou que seu filho de dois anos fosse sofrer de uma ansiedade de 
separação” (Arnup 1994: 149, apud Wall).  Críticas chamaram atenção para o efeito 
particularmente opressivo dessa ideologia para mulheres – por exemplo, negras, ou 
aquelas de baixa renda – que não tinham outra escolha senão de trabalhar fora (ver, por 
exemplo, Collins 1992 ou Chodorow e Contratto, 1992, Meyer, neste volume).  Se várias 
mudanças (a entrada maciça de mulheres de classe média em empregos profissionais, 
entre outras) provocaram durante certo tempo uma trégua na teoria do apego, ela parece 
ter voltado com força renovada nos últimos anos do século XX.  Nesse momento do 
recuo do Estado de bem-estar social, uma nova geração da linhagem de Bowlby estendeu 
suas conclusões ainda mais longe, pretendendo que o próprio desenvolvimento cerebral 



do indivíduo era irremediavelmente determinado por experiências durante os primeiros 
três anos da vida.   
 
Um dos proponentes desse raciocínio é o médico canadense, Fraser Mustard, instigador 
de “centros de primeira infância” em Ontário (Canadá) e em outras partes do mundo. Em 
uma entrevista na televisão brasileira no fim de 20089,  o canadense, depois de reiterar a 
importância do carinho materno para garantir o desenvolvimento cerebral do bebê, 
chegou a afirmar categoricamente:  Se o Brasil é um pais de grande analfabetismo e 
péssima performance escolar, não é culpa das escolas, não é a culpa dos professores.  O 
problema é que as crianças não receberam cuidados adequados durante os primeiros três 
anos da vida.   E terminou sua fala com um apelo emocionado:  “Brasileiros, por favor, 
aprendam a cuidar de seus bebês!”   
 
Ora, há poucos observadores hoje que negariam a importância da primeira infância.  
Frisam a necessidade de políticas públicas que amparam mães, que visam o 
aprimoramento dos serviços públicos de creche e pre-escola,  e que criam uma rede 
diversificada de serviços para garantir o pleno desenvolvimento dos indivíduos desde o 
nascimento (ver, por exemplo, Campos, Füllgraf e Wiggers, 2006).  Não é uma 
perspectiva incompatível com os esforços de outros profissionais dedicados à melhoria 
do sistema de ensino para crianças mais velhas,  e que calcam sua prática numa teoria da 
personalidade dinâmica desenvolvida ao longo da vida.  Entretanto, quando o problema é 
colocado, como foi na entrevista televisada, em termos mutuamente excludentes ( “X em 
vez de Y”), há de lembrar o caveat de Eyer (1992: 5): que a teoria do vínculo “faz parte 
de uma tradição antiga em que cientistas e leigos usam pesquisa para afirmar valores 
conservadores”.  A interpretação reduccionista de teorias de desenvolvimento cerebral 
que coloca os primeiros três anos de vida como absolutamente determinantes do 
comportamento adulto não somente oferece uma justificação para a falta de uma política 
nacional de ensino fundamental,  mas também ameaça reforçar uma variante de racismo 
em que a relativa pobreza de certas regiões do globo é vista como resultado de cérebros 
adultos permanentemente subdesenvolvidos por causa dos cuidados inadequados que 
receberam na primeira infância10. Ainda por cima, quando a ênfase está na família em vez 
da escola, é muito tentador reduzir a questão dos “cuidados adequados” ao carinho (nove 
vezes em dez, materno), em vez de considerar a multiplicidade de recursos básicos e 
estímulos que a criança requer. 
 
Uma das críticas mais claras a esse tipo de política se pauta nas conseqüências políticas e 
sociais de sua implementação.  Vejamos o caso concreto do estado canadense de Ontário 
onde o Dr. Mustard tem exercido uma grande influência nas políticas públicas.  
Conforme a socióloga Glenda Wall (2005), enquanto o governo estava investindo muito 
dinheiro nos Centros de Primeira Infância (que fornecem conselhos, e não creches, para 
as famílias), cortou o dinheiro para assistência social por quase 30%, se eximiu da 
responsabilidade por alojamento social, e cortou dramaticamente subvenções para 
creches e centros de cuidado pre-escolar credenciados.  Na percepção de Wall, trata-se de 
uma política em consonância com a filosofia típica das sociedades do neoliberalismo 

                                                           
9 TVCOM, Porto Alegre, 26 de novembro, 2008, entrevista em inglês, traduzida pela emissora. 
10 Ver Campos (2003) para uma análise instigadora sobre a relação entre educação e pobreza. 



avançado, com ênfase na “responsabilidade individual e parentalidade privatizada”.   Em 
outras palavras, nesse caso, a própria ciência estaria servindo como justificação para a 
falta de investimentos em políticas voltadas a problemas estruturais da pobreza 
(estímulos ao mercado de emprego, escolas públicas de qualidade, habitação social).   A 
análise de Wall, como as de outras analistas feministas vistas ao longo desse artigo, não 
desqualificam esforços envidados para campanhas e centros especializados em prol da 
primeira infância, mas lembram que, para esses esforços surtirem o efeito almejado, 
devem ser cuidadosamente integrados em políticas integrais de bem-estar.  
 
Já houve amplas críticas ao uso exagerado da teoria do apego, formuladas (inclusive) por 
psicólogos do desenvolvimento (ver Eyer 1992). Entre esses, consta uma revisão da 
teoria de “monotropismo”.  Agora, considera-se que há outros fatores, além do “cuidador 
principal”, que são igualmente (ou mais) importantes para o desenvolvimento infantil: um 
ambiente acolhedor, e uma rede de cuidadores. Davis (1999), por exemplo, traz o que 
considera um consenso geral nas revisões de Bowlby:  que as crianças – mesmo em baixa 
idade – beneficiam-se quando cuidadas por vários em vez de um só cuidador e que 
podem manter vínculos robustos com uma série de cuidadores (inclusive, quando novos e 
antigos cuidadores se sobrepõem).  Nessa perspectiva, o bom desenvolvimento da criança 
depende de sua capacidade de abrir mão das fantasias de uma mãe omnicompetente para 
engajar-se com a rede de pessoas, carinhosas mas imperfeitas, que garantem seu bem 
estar. 
 
Entretanto, em boa parte da Europa e América, especialmente nos tribunais, continuam a 
prosperar versões primárias da “teoria do apego”, apesar de repetidas advertências pela 
comunidade científica quanto às suas limitações metodológicas e conclusões precipitadas.  
E, na linguagem do dia-a-dia, a conotação do “abandono” continua a acompanhar 
praticamente qualquer mulher que tolera uma separação prolongada do seu filho.  Faz-se 
uma confusão entre aquelas mulheres que entregam seus filhos legalmente em adoção, 
aquelas que entregam seus filhos informalmente aos cuidados de outrem (um outro adulto 
ou uma instituição) sem passar pelos tramites administrativos legais, e aquelas que 
deixam seus recém-nascidos em vias públicas ou em outras situações de grande risco.  
Em todas essas situações, a mulher conscientemente abre mão ou pode ser destituída de 
seu status materno.  Contudo, no Brasil, seu ato é considerado criminoso só na última 
situação.  Conforme a legislação em vigor, entregar um filho em adoção não é crime.  O 
que é crime é “expor” uma criança, ou deixá-la correr perigo em situação desassistida 
(artigo 134 do Código Penal).  Como explicar então que, na imprensa e mesmo no 
linguajar de certos profissionais, o termo “abandono” continua a ser aplicado de forma 
quase indiscriminada a situações tão diversas?  Sugerimos que, para responder a essa 
pergunta, devemos agora olhar para o que, durante os últimos cem anos, vem se 
desenvolvendo como o complemento do “abandono”:  as regras institucionais que 
acompanham a adoção de crianças. 
 
 
Anonimato:  castigo ou consolo? 
 



Sabemos dos historiadores que, no início do século XIX, em praticamente todos os 
cidades européias (Madri, Milão, Viena, Paris...), entre 20% e 50% dos recém-nascidos 
eram abandonados à roda dos expostos (Sanger 1996, Panter-Brick e Smith 1999). A roda 
tinha sido originalmente concebida para o depósito de crianças “bastardas”, filhos 
concebidos de relações adulterinas e outras situações transgressoras, cuja revelação 
pública podia causar sérios abalos à honra familiar.  Nestas condições, o anonimato da 
roda fornecia uma alternativa ao infanticídio.   Já até o final do século XVIII, a clientela 
da roda tinha se expandido além de mães solteiras envergonhadas para casais 
legitimamente constituídos e outros lares que simplesmente não tinham como arcar com o 
peso de mais uma boca (Depauw 1972). Diante de tal quadro, o anonimato assumia novas 
feições: agora, impedia que os pais pobres “abusassem” dos serviços públicos, 
transformando o orfanato em pensionato de onde pudessem voltar para retirar os filhos 
alguns anos depois do “abandono” (ver Donzelot 1980, Blum 2007).  Nessas condições, 
antes de amparar moças vulneráveis e prevenir contra infanticídio, a roda servia para 
impor certa moralidade familiar, assinalando o alto preço a ser pago pelos pais caso 
pedissem demasiada ajuda ao poder público.  
 
Com o número crescente de abandonos, tornou-se evidente que o sistema era pouco 
eficaz: custava caro aos cofres públicos e boa parte das crianças morria antes de chegar à 
idade adulta. França foi um dos primeiros países a reconhecer que o antídoto a essa 
situação seria um sistema de abono familiar, pago diretamente aos pais para que criassem 
eles mesmos os filhos (Donzelot 1980, Lefaucheur 2004)11.  Assim, as rodas iam sendo 
desativadas de forma que, na Europa, no final do século XIX, na maioria de países, já não 
se falava mais delas.   
 
Nessa época, uma virada de atitudes também contribuiu para uma mudança de status das 
crianças acolhidas.  Generalizavam-se novas sensibilidades que colocavam a criança no 
centro na família.  Em vez de serem vistas como fardos que deviam trabalhar para seu 
sustento (recompensando o “sacrifício” de seus pais ou outros cuidadores), passaram a 
ser vistas como seres delicados cujo bem-estar devia ser vigiado e cuja educação devia 
ser cuidadosamente dirigida para um projeto futuro.  Agora, pais e mães “abandonantes” 
(que não podiam ou não queriam ficar com seus filhos) tinham, além dos orfanatos do 
estado, uma outra alternativa:  Podiam procurar alguma família adotiva – um casal, em 
geral de status socio-economico mais elevado, que por um motivo ou outro não conseguia 
engendrar seu “próprio” filho e que procurava “completar a família” pela adoção de uma 
criança. 
 
Conforme a historiadora Zelizer (1992), o contexto de então engendrou um paradoxo. A 
“sacralização das crianças” tornava mister removê-las das influências profanas da 
economia comercial (incluindo tudo que tinha a ver com o trabalho infantil).  Entretanto, 
a criança tinha aumentado em valor – simbólico e financeiro -- dando origem à noção  de 
“um mercado de crianças adotáveis”.   A imaginação vitoriana passou a ser assombrada 
por imagens, de um lado, de lindos “bonecos vivos” e, de outro, de mães desnaturadas e 
intermediários mercenários, procurando tirar lucro da venda desses objetos preciosos. Se 

                                                           
11 A nova filosofia foi consolidada na segunda parte do século vinte quando o direito à subvenção foi 
estendido a todas as crianças do país.  



antes, o poder público tinha se envolvido pouco na colocação de crianças, agora havia 
uma demanda crescente de regulamentação.   O estado passou a desempenhar cada vez 
mais o papel de mediador – criando situações em que pais biológicos e pais adotivos não 
se encontravam nunca.   
 
Mesmo assim, num primeiro momento, as adoções – que envolvessem ou não as 
autoridades públicas – não implicavam em segredo oficial (Carp 2004), muito menos 
anonimato. Em muitos casos a mãe biológica sabia a identidade dos adotantes (quando, 
por exemplo, era ela quem tinha escolhido a família adotiva) da mesma forma que os pais 
adotivos sabiam a identidade dela.  Quando existia um registro jurídico da adoção, este 
era aberto à consulta pelas pessoas envolvidas.  A lei previa a possibilidade de adoção 
simples, em que a criança mantinha um vínculo legal com sua família de origem, ao qual 
acrescentava a nova filiação adotiva. 
 
Conforme a pesquisadora da área jurídica, E. Samuels (2001),  a adoção “plena” com sua 
premissa de sigilo total emergiu nos Estados Unidos só em torno de 1960.  Ocorreu no 
clima familista do pós-guerra, quando a adoção passou a ser pautada como uma completa 
e perfeita réplica da reprodução biológica.  A lógica era:  se, na família “natural”, existem 
apenas uma mãe e um pai, então, na família adotiva, deve-se fazer tudo para afastar a 
memória de outros pais.   Assim, os arquivos sobre adoção foram “chaveados”, 
assegurando uma “ruptura limpa” entre crianças adotadas e suas famílias de origem.  O 
que tinha começado como um movimento de confidencialidade, reservando a consulta de 
documentos apenas às partes concernidas, foi se transformando em segredo de justiça que 
impedia a toda e qualquer pessoa acesso à informação. O segredo total e permanente 
sobre a identidade dos pais biológicos passou a ser visto como não somente natural, mas 
também necessário e consensual (Samuels 2001).   
 
No fim do século XX, o clima político não era mais o da época da roda.  Exigiam-se 
justificações robustas para legitimar a ruptura total entre a criança e sua família original.  
Assim, surgiu a alegação de que – tal como nos primeiros anos da roda – essa ruptura era 
desejada por mães solteiras envergonhadas que queriam evitar a ruína social.  O 
anonimato era apresentado não mais como castigo, imposto pelo estado, e sim como 
consolo para essas mulheres desesperadas.  Samuels (2001), escrevendo sobre os Estados 
Unidos, discorda dessa hipótese.  Insiste que, mesmo antes da revolução social e sexual 
dos anos 60, a maioria das mães que entregavam seus filhos em adoção não buscava o 
anonimato.  Oriundas de famílias conservadoras, podiam querer discrição (que as 
protegia contra a condenação moralista de seus vizinhos), podiam solicitar 
confidencialidade (que lhes permitia parir o filho sem que seus familiares fossem 
notificados), mas poucas expressavam o desejo de nunca mais saber do filho.  As 
inúmeras associações que surgiram, desde os anos 60, de mulheres procurando 
informações sobre os filhos que deram em adoção trazem mais uma indicação que a 
demanda por sigilo não vem, em geral, das mães biológicas (Modell 1994, Wegar 1997).  
E, de forma significativa, nesses últimos quinze anos, com a “reabertura” de arquivos em 
diversos estados dos EUA e outros países da Europa, uma porcentagem relativamente 
pequena dos pais biológicos se opôs à divulgação de sua identidade.     
 



Desmontada essa justificação para o sigilo total em torno da adoção de uma criança, 
surgia outra:  a idéia de que os pais biológicos, por serem abandonantes,  não merecem o 
status de genitores ou, mais sério ainda, lhes reconhecer tal status seria nocivo para o 
bom desenvolvimento do filho. 
 
 
O bem-estar dos filhos 
 
O controle cada vez mais acirrado de informações foi produto e produtor dos significados 
negativos associados à procura de origens.   Durante os anos 50 e 60, os poucos adotados 
que ousavam procurar dados sobre suas famílias consangüíneas eram rotulados de 
neuróticos – o resultado de adoções malsucedidas (Samuels, 2001).  Ironicamente, foi 
apenas vinte ou trinta anos mais tarde, quando a nova leva de crianças adotadas chegou à 
maioridade e, já adultos, iniciaram a procura en masse de “suas origens”, que as certezas 
sobre os efeitos benéficos desse “segredo de justiça” roeram.     
 
Nos anos 70, a Inglaterra foi um dos primeiros países a abrir seus registros aos filhos 
adotivos acima de 18 anos.   A partir de 1976, os pais que entregavam  seu filho em 
adoção eram informados que este, chegando à idade adulta, teria o direito de saber a 
identidade deles12.  Nos anos 80, a preocupação com “o direito às origens” se alastrou 
além da iniciativa de um ou outro governo nacional, adentrando as discussões da década 
internacional da criança declarada pela UNICEF.  Este direito, já enunciado pelos  
adotados e suas associações, foi reforçado através de dois tipos de debate.  Por um lado, o 
mundo testemunhava um aumento importante de adoções internacionais envolvendo 
crianças nascidas na Índia, na Coréia, no Brasil (etc.) que deviam assumir uma nova 
identidade na Europa ou na América do Norte (ver, por exemplo, Fonseca 2006).  
Emergiu um consenso de que era do interesse dessas crianças preservar informações 
sobre sua proveniência nacional, abrindo inclusive a possibilidade de elas cultivarem 
vínculos com elementos pré-adotivos de suas biografias.  Por outro lado, vinham à tona 
os crimes da ditadura militar na Argentina.  Como já vimos acima, o regime militar se 
apropriava dos filhos dos desaparecidos (pessoas presas, seqüestradas e mortas durante a 
ditadura) para, sob a proteção do sigilo da adoção, apagar suas genealogias e entregá-los 
“limpos” em adoção. Antes de tudo, inquietações levantadas pelas Madres de la plaza de 
mayo, sublinhavam abusos potenciais do controle estatal de informações.   
 
Esses debates surtiram efeito.  Ao longo da formulação da Convenção dos Direitos da 
Criança (1989), as criticas se estenderam à desapropriação indevida de crianças em 
qualquer população política ou economicamente oprimida.  Tornou-se evidente que o 
ocultamento de informações podia ser usado para encobrir sérias irregularidades.  Assim, 
entraram cláusulas na Convenção que, não obstante certas ambigüidades, afirmavam a 

                                                           
12  Hoje, nesse país, existem serviços públicos e site patrocinado na internet para facilitar acesso do adotado 
a sua certidão original, onde constam os nomes dos pais biológicos. Em 2005, o direito de acesso a 
informações foi estendido ao campo das novas tecnologias reprodutivas, garantindo às pessoas que, a partir 
desse momento, viessem a nascer de esperma ou óvulo doados conhecimento da identidade de seus pais 
genéticos.  Ver no site, consultado em 17/10/2008,  http://www.adoptionsearchreunion.org.uk/Channels/. 



responsabilidade do Estado “a preservar a ... identidade [da criança], incluindo a 
nacionalidade, o nome e relações familiares”(art. 8)13 (ver Yngvesson 2007).  
 
Esses desenvolvimentos mostram claramente como as circunstâncias políticas 
influenciam a definição do bem-estar da criança, criando novas ênfases na questão de 
pertencimento familiar de crianças “abandonadas”.  Cabe agora perguntar se esse respeito 
(hoje, generalizado) da necessidade de um indivíduo “conhecer suas origens” modificou 
algo da condenação das “mães abondonantes”.  
  
 
A pluripaternidade:  uma possibilidade contestada 
 
Poucos observadores negarão o fato de que existem pessoas que não querem ou não se 
sentem em condições de criar os filhos que engendraram.   
A maioria dos observadores também aceita a idéia de que existem situações em que é 
recomendável transferir a criança para uma nova família, mesmo contra as objeções de 
seus pais.   Uma primeira questão diz respeito à definição de quais situações.  
Pesquisadores críticos descrevem casos em que crianças pobres foram retiradas de suas 
famílias por motivos vagos ou, pior, moralistas (Modell 1997, Roberts 2002, Cardarello 
2007).  Nesse caso, a impotência das famílias se remete a uma condição que conjuga 
todas as desvantagens da miséria (analfabetismo, saúde frágil, falta de recursos 
financeiros mínimos) (ver Cruz, 2006) e que reduz seriamente seu poder de barganha.  
No Brasil, no decorrer de duas décadas de debate seguindo o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990), trabalhadores no campo de atendimento à criança e adolescente 
tornaram-se sumamente conscientes dos abusos potenciais do poder público.  A resposta 
a tal ameaça veio na forma de uma ênfase redobrada no princípio de “convivência 
familiar” – a noção de que é necessário esgotar todas as possibilidades (na família, na 
rede de parentesco, e na comunidade) antes de remover a criança de seu lar original. 
 
Entretanto, houve menos atenção dedicada a um problema igualmente importante: 
naqueles casos onde a transferência da criança  para uma nova família se torna inevitável, 
quais devem ser os termos do acordo?  Analistas que trabalham no campo de atendimento 
a crianças em diferentes partes do mundo descrevem o extremo desconforto de 
profissionais diante da possível separação da mãe com seus filhos (Motta 2005, Gaas 
2004).  Mas nem sempre lembram que boa parte desse desconforto é devida à 
radicalidade de medidas legais que prevêem uma rápida transição entre colocação em lar 
substituto e adoção plena – implicando não somente separação física (o que, em muitos 
casos, poderia ser uma decisão consensual envolvendo pais biológicos), mas também um 
“corte limpo”, sem quaisquer pistas ou informações ligando a criança a seus pais e 
parentela de origem.   Em outras palavras, caberia estranhar não a transferência em si, e 
sim a aspiração a um “corte limpo”. 
 

                                                           
13 Há interpretes afirmando que, até hoje, essas cláusulas não foram levadas ao pé da letra por nenhum 
governo,  pois, quando muito, permite-se aos adotados acima de 18 anos acesso aos seus registros, isto é, 
quando já passou sua infância (O’Donavan 2002). 



Aliás, não devemos ignorar como, nas políticas públicas, a própria noção de convivência 
familiar arrisca ser influenciada pelo modelo de parentalidade exclusiva.  A jurista e 
pesquisadora norte-americana, Dorothy Roberts (2002), descreve como, no seu país, a 
teoria de apego teria sido usada para aprofundar uma política que discrimina famílias 
negras e pobres.  A lógica seria: se a criança não pode viver com sua mãe “natural”, deve 
ser transferida o mais rápido possível a uma outra pessoa que preencherá essa lacuna.  A 
filosofia de “permancy planning” (que, elaborando no tema de “convivência familiar”, 
prega antes de tudo a estabilidade da criança em UMA família) serviria como justificativa 
para apressar processos adotivos, cortando os laços da criança com sua família original 
para entregá-la a uma “verdadeira” família.  Em outras palavras, Roberts sugere que essa 
filosofia, calcada em premissas psicológicas vagas e mal aplicadas, serve como 
justificativa para atropelar a investigação de outras alternativas que pudessem propiciar a 
manutenção de vínculos entre uma criança e sua família original. 
 
A análise antropológica, calcada no estudo de diversas sociedades em que a “circulação 
de crianças” não é nada extraordinária, propõe uma distinção analítica entre as diferentes 
“funções” da parentalidade.  Goody (1982), por exemplo, sugere que essas funções – 
parir, nutrir, fornecer uma identidade familiar, educar, patrocinar (entre outras) – podem 
ser distribuídas entre diferentes adultos.  A idealização de um acúmulo de funções por um 
par de indivíduos (mãe e pai biológicos) é particularidade do sistema euro-americano de 
valores familiares.  Conforme esse ideário, “mãe é uma só”.  A existência de outros 
adultos significativos na vida da criança (a idéia de maternidade compartilhada) 
representaria uma ameaça,  alimentando o fantasma que concorrentes pudessem diminuir 
a intensidade do laço afetivo com o filho.   Conforme certos analistas, o medo dessa 
concorrência seria resultado de uma contradição inerente na concepção “moderna” de 
filiação adotiva -- entre a aspiração de “ser igual à filiação natural” e a insistência em 
manter o “natural” (ler-se, consangüíneo) como modelo a imitar:  
 

“[...A] criança [adotada] está em uma situação identitária paradoxal.  Essa 
forma de adoção [que dita a exclusividade dos direitos dos pais adotivos] 
lhe confere um só parentesco de referência, o de sua família adotiva, ao 
passo que o contexto cultural não lhe permite crer que seja possível 
dissolver o laço de parentesco biológico.  Como podem existir, ao mesmo 
tempo, uma filiação adotiva completamente exclusiva e uma filiação 
biológica completamente inalterável?” (Ouellette,1996: 72) 

 
Na ótica dos pais adotivos, a eliminação de qualquer pista da família original seria uma 
maneira pragmática de resolver a tensão.  Assim, a criança “exposta” (enfant trouvé, 
abandonado sem nenhum sinal identificador) seria o adotado ideal.  Quando, por outro 
lado, a identidade dos pais biológicos é conhecida, o afastamento simbólico destes 
seguiria outras vias, freqüentemente envolvendo uma suposição de comportamento tão 
repreensível que não merecem  ser lembrados como pais (Ibid).  Sugerimos que é essa 
moralização do abandono, construída a partir da ótica dos pais adotivos, que tende a se 
infiltrar nas leis e políticas públicas.   
 
 



A tríade adotiva:  categorias desiguais  
 
Antropólogos falam muito facilmente do “modelo euro-americano”.  Lembrando as 
lições do início desse artigo, sobre a construção política de parentesco, eu insistiria num 
adendum a essa perspectiva que coloca a ênfase na diversidade.  Diria que – no seio das 
democracias ocidentais -- existem diferentes perspectivas em disputa.  Os pais biológicos 
podem muito bem aceitar a colocação de seu filho em outro lar, sem necessariamente 
querer um corte de todo laço. Contudo, têm em geral pouco poder para a articulação 
política de seus pleitos.  Exercem pouquíssima influência sobre a definição oficial de uma 
“verdadeira família”.  Os filhos adotivos também tendem a ter uma perspectiva própria.  
Lançam-se em busca de suas “origens”, sem ter, contudo, a intenção de renunciar ao seu 
lugar junto aos pais adotivos.  O pleito político da maioria deles diz respeito ao desejo de 
ter acesso a determinadas informações, e não ao desejo de mudar de casa (ver Fonseca, 
no prelo)  Trata-se, como diz a especialista francesa, Anne Cadoret, do direito à 
biografia, e não da sacralização da biologia (Cadoret 2006).   De um lado ou outro, 
admite-se uma certa versão de “pluriparentalidade”. 
 
Pergunta-se, então, por que, durante tanto tempo, em diferentes partes do mundo, a 
pluripaternidade tem sido rejeitada, igualando a adoção ideal àquele processo em que o 
adotado não tem informação, muito menos contato, com elementos (e pessoas) de sua 
vida pre-adotiva?  A justificação primeira para essa política – aquela levantada nas 
Convenções da ONU (dos Direitos da Criança – 1989, e sobre Adoção Internacional da 
Haia – 1993) tem sido a necessidade de prevenir o tráfico de crianças.  O impedimento a 
qualquer contato entre as famílias adotivas e biológicas, processo que permite a 
“sanitarização” da transferência (Ouellette 1995), serviria para proteger o elemento mais 
fraco:  tem como objetivo impedir que pais adotivos em potencial usem de seu status 
superior para exercer pressões (financeiras e outras) para que os pais originais dêem seu 
consentimento à adoção.    Sem negar esse perigo ou a necessidade de supervisão para 
combater tais pressões, cabe perguntar se a solução encontrada, isto é, a política do “corte 
limpo” que se estende no tempo bem além da colocação original, é a que faz mais 
sentido. Cabe, aliás, indagar: “fazer  sentido” para quem?   

 

A produção política sobre o que é “natural” nas relações familiares é um processo 
atualizado a cada novo dia.  Assim, no início de 2008, o deputado Eduardo Valverde 
apresenta seu pré-projeto de Lei sobre o Parto Anônimo ao congresso brasileiro com a 
justificação de que deve facilitar a adoção de crianças. "No Brasil, esse processo é 
demorado, e o parto anônimo servirá para que as crianças não fiquem esperando por anos 
dentro de um abrigo".14 Sugere que essa medida, ao oferecer condições de anonimato 
total, encorajará mulheres (“abandonantes” em potencial) a levar sua gravidez a termo15, 

                                                           
14 Noticias da camera dos deputados, http://www2.camara.gov.br/comissoes/cssf/noticias/projeto-sobre-o-
parto-anonimo-sera-analisado-pela/?searchterm=lei%20de%20adoção, consultado 15 de novembro, 2008. 
15 “Os defensores do parto anônimo acreditam que esta é uma maneira eficaz de prevenir o abandono cruel 
de recém-nascidos, além de prover ainda, uma alternativa para evitar o aborto clandestino.” Ultimas 
noticias, Camera de Deputados, 19/3/2008, http://www2.camara.gov.br/camaraFaz/ultimas-noticias/parto-



produzindo um recém-nascido que se tornará logo (dentro de 60 dias) disponível à 
adoção. Embora se fale com aparente consideração tanto das mães biológicas quanto dos 
pais adotivos, os argumentos que apresentamos nesse paper levam a crer que o pré-
projeto reflete muito mais os interesses dos adotantes.  Por outro lado, encontramos nesse 
mesmo ano a nova “Lei de Adoção” (já aprovada na Câmara de Deputados) que, em um 
de seus vários pontos, responde a uma antiga demanda dos filhos adotivos: o livre acesso 
a seus próprios dossiês. Essa lei também prevê medidas para agilizar a adoção de 
crianças “abandonadas”.   Vemos então uma evolução de políticas que parece atenta aos 
interesses de filhos assim como de seus pais adotivos.   É preciso, no entanto, chegar no 
país vizinho, Argentina, para encontrar uma preocupação legislativa com o terceiro 
elemento da “tríade adotiva”, os pais biológicos.   

Justamente por causa das particulares circunstâncias históricas, a Lei de Adoção 
argentina, aprovada em 1997, dita várias medidas visando garantir os direitos das famílias 
(descritas alhures como) “abandonantes”.  Além de cláusulas estipulando que os 
adotantes devem manter seu filho informado quanto a sua “realidade biológica”, além de 
prever acesso dos adotados (maiores de idade) aos seus dossiês administrativos, 
Argentina passou a ser um dos únicos países da América Latina que reconhece a adoção 
simples (onde o adotado, além de sua filiação adotiva, mantém um vínculo legal com sua 
família de origem).  A escolha entre adoção plena e a adoção simples é feita pelas partes; 
não cabe ao juiz decidir que tipo é o mais conveniente (ver Villalta, 2006 e 2008). Em 
outros lugares, o peso político de pais biológicos assume contornos diferentes.  Nos 
Estados Unidos, por exemplo, existem associações de pais biológicos que exigem um 
papel mais ativo destes na escolha do lar adotivo (ver Modell 1994).  Mas o exemplo 
argentino basta para, uma última vez, insistir como a maneira de lidar com mães 
“abandonantes” e os próprios significados que circundam a transferência de um filho de 
uma família para outra variam conforme o contexto histórico e social.  Traz elementos 
para reforçar nossa já sólida convicção de que o pertencimento familiar assim como as 
diversas moralidades (paterna, materna...) que o acompanham não têm grande coisa de 
universal.  São noções forjadas a partir de disputas entre atores sociais com pesos 
políticos desiguais e em situações concretas.  Aceita essa lição, torna-se mais do que 
nunca evidente de que a compreensão dos processos implicados na entrega e na adoção 
de um filho – ferramenta básica para regulamentar (criando leis) ou simplesmente intervir 
nesses processos – exige um trabalho constantemente renovado de reflexão sobre as 
condições específicas e cambiantes nas quais a realidade se desenvolve.  
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